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Atenção, gestor: já está disponível a lista 
de documentos para prestação de contas 
ao TCE-PE

O TCE-PE publicou em seu site a lista de documen-
tos necessários para a prestação de contas referente 
ao ano de 2024. A data limite para o envio das informa-
ções é 31 de março. A exceção são as empresas públi-
cas e as sociedades de economia mista, que têm até 15 
de maio para fazer a remessa dos documentos ao 
TCE-PE.

A prestação de contas é obrigatória para gestores de 
órgãos públicos municipais e estaduais, bem como 
dos poderes judiciário e legislativo e de órgãos autô-
nomos. Deve detalhar o planejamento e a execução 
dos recursos públicos, incluindo investimentos, 
dívidas, licitações, contratações, gestão de pessoal e 
de bens patrimoniais. 

O envio de dados falsos, a omissão de informações e 
o descumprimento dos prazos previstos podem resul-
tar em multas aos responsáveis.

Atuação do TCE-PE gera R$1,1 bilhão de 
economia para PE em 2024

O trabalho de fiscalização e orientação do TCE-PE 
produziu um valor estimado de R$1,1 bilhão em 
economias para Pernambuco em 2024.  O dado – 
levantado pela Diretoria de Controle Externo (DEX), 
responsável pelas fiscalizações do TCE-PE – compõe o 
balanço das ações da instituição.

A análise das licitações permitiu benefícios da 
ordem de R$250 milhões. Trata-se de um trabalho 
orientador e preventivo, que visa evitar o dano ao 
erário. Isso ocorre, por exemplo, quando o TCE-PE 
encontra indício de sobrepreço ou restrição de com-
petição em uma determinada compra pública.

Uma parte importante desse valor, R$654 milhões, é 
o que deve ser economizado a partir de auditorias 
feitas nas folhas de pagamento de prefeituras, câma-
ras de vereadores, órgãos estaduais, entre outras 
unidades fiscalizadas pelo Tribunal de Contas. Entre 
os problemas encontrados, a acumulação de cargos é 
que mais acarreta danos ao erário. 

Já a análise dos contratos de energia elétrica de 
órgãos públicos – também feita de forma cooperativa 
com os gestores – deve produzir uma economia de 
R$60 milhões.


